

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    AGRADECIMENTOS




    Quero agradecer a todos que de maneira direta ou indireta me auxiliaram para a realização deste trabalho:




    À professora Camila Felice Jorge, que desde os tempos de formação na UniÍtalo vem contribuindo na minha trajetória acadêmica e pessoal e que, gentilmente, concedeu-me uma entrevista que trouxe reflexões importantes para o desenvolvimento da pesquisa.




    Agradeço aos demais entrevistados e entrevistadas, que faço questão de citar nominalmente, sublinhando a minha mais sincera gratidão: as assistentes sociais e professoras Andrea Almeida Torres e Marcia Calhes Paixão; os profissionais, com suas ricas vivências em diversos espaços sócio-ocupacionais, Kelly Hapuche Cunha Fonseca, Patrícia de Melo Batista e Rosilene Pimentel Gomes, além dos estudantes Danielly Aparecida de Oliveira Nobrega Ferreira, Fernanda Dalavale Tozatto, Hugo Henrique Cardoso Rodrigues, Janaina Cavalcante de Carvalho, José Elson da Silva dos Santos e Maria Suely dos Santos.




    Agradeço a trajetória que passei na UniÍtalo, os aprendizados e experiências com os colegas que tive o prazer de conhecer e conviver durante dois anos, laços estes que acredito que permanecerão para a posteridade.




    Aos amigos distantes ou pertos no percurso da vida.




    Sublinho o meu agradecimento à assistente social professora Olda Andreazza, que antes mesmo de eu entrar na graduação da PUC-SP me acolheu e que, em todo processo da minha formação nessa universidade, animou-me e incentivou-me, fazendo o caminho do conhecer uma estrada mais significativa.




    Agradeço ao professor Ademir Alves da Silva, que sem pensar aceitou me orientar na iniciação científica e em cujo desenvolvimento permaneceu me incentivando e trazendo reflexões referente ao tema, além de ter demonstrado significativa paciência em relação a minhas limitações acadêmicas.




    A todos os companheiros e todas as companheiras da ENESSO, executiva que permite meu enriquecimento intelectual.




    Em especial, ao professor Jonnefer


  




  

    “Eu tenho aqui, guardado dentro de mim um monte de bomba e essa porra toda vai explodir! Eu tô avisando... Vocês tão me ouvindo bem? Eu tenho aqui dentro de mim um monte de bomba e essa porra vai explodir. É curto o pavio... Tá vendo esses olhos fundos, tá vendo? É que ninguém dorme aqui... A insônia tem nome de polícia, milícia, tá me entendendo? O nome da nossa casa é barraco. O pesadelo tá fardado, tá me entendendo? É pouca vida pra muita morte, é lona preta, pele preta, reintegração de posse... Sabe como é viver assim? Sabe? Não sabe, né? Aí vai pra rua gritar sem violência, sem vandalismo, sem partido, vai vestir branco e pedir paz... Aqui ‘mermão’, toda camisa branca é manchada de vermelho sangue! E paz, é uma palavra que nunca existiu no vocabulário da rua! Aqui é carne crua, ferida aberta... Ninguém tem medo de morrer não, muito menos de lutar, tão pouco de morrer lutando. A gente vai quebrar é tudo, vai trancar pista, queimar pneu! E não me venha dizer que é vandalismo, vandalismo é o que fazem com nossas vidas, tá me entendendo? Vandalismo é o que fazem com nossas vidas. Pacífico só oceano, o nome disso é revolta RE-VOL-TA, tá me entendendo? Tão me ouvindo bem? Aqui todo mundo tem um monte de bomba guardada dentro de si e quando essa porra toda explodir... Aí eu quero ver.”




    (Pedro Bomba, Homem bomba).
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    APRESENTAÇÃO




    Este trabalho visa a aprofundar o conhecimento acerca da “intenção de ruptura” com o conservadorismo na profissão de Serviço Social. Em meados dos anos 1960 iniciou-se o movimento chamado Reconceituação na América Latina, que questionava as práticas profissionais “tradicionais” e buscava romper com o viés conservador e instaurar um projeto ético-político crítico. Tendo em vista o debate colocado para o Serviço Social brasileiro acerca do Movimento de Reconceituação Latino-Americano e do chamado “Congresso da Virada” de 1979, no Brasil, procurou-se pontuar os marcos históricos no momento da “virada” e analisar, na atualidade, posturas conservadoras presentes e dominantes na atuação profissional.




    A pesquisa evidenciou que a “ruptura” e todo seu processo se deram com maior adesão em pequenos grupos acadêmicos e a atuação crítica profissional se tornou cada vez mais ameaçada na contemporaneidade. O Serviço Social “permanece” tão conservador quanto era antes do marco que representou o Congresso da Virada, o que há de diferente é o momento histórico. Para interpretar tal fato, a base teórica desta pesquisa está pautada em trabalhos publicados que focam tal temática, em entrevistas com graduandos do curso de Serviço Social de Instituições de Ensino Superior de diferentes naturezas (pública, presencial e comunitária) e, de mesmo modo, entrevistas com profissionais que já atuam no Serviço Social.




    Buscamos demonstrar o quanto a profissão permanece, em alguns segmentos, conservadora, assistencialista e policialesca. Nesse sentido, as entrevistas permitiram questionar a “virada” do serviço social brasileiro, sem deixar de admitir que a profissão sofreu diversas mudanças ao longo da sua história.




    Considerando-se que os espaços da profissão são frequentados, na maioria dos casos, por pequenos grupos, faz-se necessário criar maneiras para encurtar a distância entre a direção político-representativa da área e a base da comunidade profissional. A formação mercantilizada em todos os níveis expressa-se pela superprodução universitária e de diplomas, contribuindo para a formação em massa de profissionais. Os entrevistados nos apresentaram uma profissão ainda predominantemente conservadora, assistencialista, com práticas pautadas em valores religiosos, o que demonstra que a profissão tem ainda uma estrada muito longa pela frente para contribuir com a criação de um novo modelo societário, pois, como afirmou Lukács, “o caminho acabou, a viagem apenas começa”.


  




  

    ATIVIDADES DESENVOLVIDAS




    Nos primeiros seis meses, desenvolvemos o projeto a partir de um cronograma de trabalho elaborado com o professor orientador. Inicialmente, realizamos o levantamento e a seleção da bibliografia e pesquisa de bibliografia e de material em meio eletrônico sobre o tema abordado; elaboramos fichamentos e resenhas dos textos para iniciar a redação de um capítulo como fruto da iniciação científica e, concomitantemente, iniciamos algumas entrevistas com os estudantes e profissionais e aconteceram encontros com o orientador a fim de estabelecer a metodologia a ser utilizada, elaborar os roteiros das entrevistas com estudantes e profissionais do Serviço Social, além de haver discussões referentes ao tema proposto e alterações no projeto desenvolvido. A pesquisa para fundamentação teórica e estudo ocorreu na biblioteca da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, mediante acesso à internet e revistas da área profissional e afins, além da participação em eventos.




    Nos meses seguintes, após a conclusão do relatório parcial e a partir de um plano e um cronograma de trabalho elaborados com o professor orientador, prosseguiram-se as entrevistas, encontros de orientação, transcrição e análise das entrevistas, além de ter sido feito o levantamento dos cursos de Serviço Social e do número de profissionais em atividade existentes no País. Detivemo-nos, nesse último momento, analisando as entrevistas, elaborando planilhas com as falas dos entrevistados e realizamos um exaustivo levantamento das unidades de ensino presencial e à distância – EAD – que ofereciam a formação em questão. Portanto, a presente pesquisa é resultado das entrevistas que ocorreram em diversas regiões da cidade de São Paulo – e até fora dela –, da revisão bibliográfica, da utilização de textos para a análise dessas entrevistas, das recomendações das pareceristas no trabalho e, por fim, de palestras e aulas que trataram do tema abordado.




    OBJETIVOS DA PESQUISA




    Na intenção de contribuir para o Serviço Social, interpelamos quanto à intenção de ruptura com o conservadorismo no desenvolvimento histórico do Serviço Social brasileiro e sobre como essa “ruptura” do tradicionalismo na profissão não se materializou na grande maioria dos profissionais da categoria. Não obstante, não cabe subestimar a importância do movimento de Reconceituação e do ato público e político da categoria profissional no III Congresso da Virada, emergência do Movimento de Intenção de Ruptura, mas problematizar a “Ruptura” com o conservadorismo dentro da categoria profissional, procurando demonstrar que todo o seu processo se deu com maior adesão em pequenos grupos no âmbito acadêmico e que, sobretudo no momento atual de crise estrutural do capital, essa atuação profissional crítica se torna cada vez mais ameaçada, havendo retrocesso nas conquistas alcançadas a partir do Congresso da Virada. Nesse sentido, buscamos destacar a herança conservadora antes da “virada”, ainda muito presente e viva, e com isso pretendemos demonstrar que o Serviço Social permanece tão conservador quanto antes, pois o que difere do passado é o momento histórico atual.




    A pesquisa parte das seguintes indagações: “O profissional do Serviço Social realmente tem uma atuação baseada numa perspectiva teórica crítica?”, “O materialismo histórico-dialético é dominante na profissão?” e “A gênese católica do Serviço Social ainda lhe está impregnada na atualidade?”.




    SISTEMÁTICA ADOTADA PELO PROFESSOR NA ORIENTAÇÃO




    Os encontros mensais, ao longo dos primeiros seis meses, com o professor orientador permitiram superar as dificuldades referentes ao conteúdo da pesquisa, levantar inúmeras reflexões acerca do assunto e direcionar metodologicamente o andamento do trabalho. Os primeiros encontros foram voltados para a discussão do projeto, indicação de leituras e de como proceder com conceitos centrais para o desenvolvimento da pesquisa e, por fim, para a elaboração do roteiro de questões a serem feitas aos entrevistados, conforme mostrado mais adiante no presente relatório. Os encontros do segundo período da pesquisa foram voltados para a análise das entrevistas, indicação de como proceder com os conceitos centrais para o desenvolvimento final da pesquisa e para realizar as devidas correções metodológicas apontadas pelo orientador da pesquisa.




    Essa experiência foi enriquecedora e garantiu aprendizagem com a troca de informações, um processo de trabalho que só veio a contribuir e trazer benefício à pesquisa. Desse modo, o empenho, entusiasmo, prestatividade, dedicação e, principalmente, paciência por parte do orientador, levando em consideração as minhas limitações enquanto estudante de graduação, reverteram-se em incentivo e dedicação ainda maiores para a realização deste trabalho.




    PROCEDIMENTOS UTILIZADOS




    Estipulamos que durante o primeiro período de realização da pesquisa (de agosto de 2014 a fevereiro de 2015) realizaríamos o levantamento bibliográfico no âmbito do Serviço Social e áreas afins sobre a temática do projeto de Iniciação Cientifica, levando em consideração o desenvolvimento histórico da profissão. Definimos também de maneira mais detalhada a pesquisa de campo, assim como as perguntas a serem feitas aos entrevistados, a inserção profissional e acadêmica destes, bem como o número de profissionais abordados. Alcançamos durante todo processo os seguintes objetivos: (1) pesquisar a história e desenvolvimento do Serviço Social no Brasil; (2) levantar em números reais a quantidade de cursos de Serviço Social oferecidos no País1; (3) definir como seriam realizadas as entrevistas, questões e sujeitos da pesquisa; (4) contatar os indivíduos que iriam conceder as entrevistas e realizá-las; (5) realizar as demais entrevistas, transcrever os depoimentos e analisá-los com vistas à elaboração do segundo capítulo; (6) realizar o levantamento de cursos e profissionais de Serviço Social do Brasil e (7) considerar e incorporar as ponderações apontadas nos pareceres relativos ao projeto e a seu primeiro relatório e realizar as correções no documento parcial em sua totalidade.




    Em relação à pesquisa junto aos profissionais e estudantes, optamos pelos critérios abaixo, visando a contemplar suas diversas inserções nas diferentes naturezas e categorias administrativas universitárias, bem como os distintos espaços sócio-ocupacionais dos assistentes sociais que estão em atividades acadêmicas ou interventivas propriamente ditas.




    Seriam entrevistados seis estudantes, sendo dois de Instituição de Ensino Superior (doravante IES) privada, dois de IES Privada Comunitária (de inspiração confessional) e dois de IES pública. Para cada modalidade de IES, um estudante foram estar frequentando o primeiro ano e o outro, o último ano do Curso de Serviço Social, tendo como método avaliativo sua chegada à universidade e sua saída. No caso dos profissionais, o grupo de entrevistados foram constituído por seis assistentes sociais, sendo um que atue em instituição pública estatal, um em empresa privada, um em Organização Social de Associativismo Civil2, um na docência em IES pública, um na docência em IES privada e, por fim, um na docência em IES privada comunitária.




    
ENTREVISTAS REALIZADAS COM OS PROFISSIONAIS E ESTUDANTES DO 4º ANO DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL3:





    Identificação e trajetória: nome, ano de formação, tempo de exercício profissional, instituição em que se formou, trajetória profissional e estudos atuais.




    1. Você conhece o Código de Ética e o Projeto Ético-Político da profissão?




    2. Você tem atuação política? Participa de espaços e discussões da categoria profissional – CBAS, ENPESS, Assembleias do Conselho ou de movimentos sociais e sindicatos?




    3. Após sua graduação, você continuou estudando como parte do processo de educação permanente?




    4. Você sabe o que foi o “Congresso da Virada”? É possível conceber a ruptura com o conservadorismo no âmbito da categoria profissional?




    5. O Serviço Social ainda sofre influência religiosa e do moralismo na prática profissional?




    6. O Projeto Ético-Político da categoria profissional é conhecido pelos profissionais de base e é materializado na prática do assistente social?




    7. Como trabalhar para uma Instituição/Estado sob a perspectiva da crítica social? E como você percebe a prática do profissional?




    8. Na sua concepção, o que predomina na atuação da categoria? Conservadorismo ou o Projeto Ético-Político? O que está na teoria é conhecido pelos profissionais da base e, se sim, é colocado em prática?




    Roteiro de entrevistas direcionadas aos estudantes do 1º ano:




    Apresentação pessoal: nome, idade, se tem outra formação, formação em escola pública ou privada.




    1. Como conheceu a profissão de Serviço Social?




    2. Por que quis fazer o curso de Serviço Social?




    3. Por que escolheu essa faculdade?




    4. Você tem atuação política? Participa de espaços e discussões da categoria profissional – CBAS, ENPESS, Assembleias do Conselho ou de movimentos sociais e sindicatos?




    5. Por que e para que quer ser assistente social?




    6. O que pensa da prática do assistente social?




    Para a efetivação das entrevistas, o contato com os profissionais e estudantes foi realizado por telefone e e-mail. Apresentamos a seguir as informações dos sujeitos das entrevistas:




    Profissionais e estudantes:




    PROFISSIONAIS




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Nº


          



          	

            Identificação


          



          	

            Data da realização da entrevista


          



          	

            Local


          



          	

            Critério


          

        


      



      

        

          	

            1


          



          	

            A.S4.1


          



          	

            09/03/2015


          



          	

            São Paulo – SP


          



          	

            assistente social em instituição pública – Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo


          

        




        

          	

            2


          



          	

            A.S.2


          



          	

            11/03/2015


          



          	

            São Paulo – SP


          



          	

            assistente social em Instituição Privada – Universidade Mackenzie


          

        




        

          	

            3


          



          	

            A.S.3


          



          	

            08/04/2015


          



          	

            São Paulo – SP


          



          	

            assistente social em Organização Social de Associativismo Civil – União Popular de Mulheres


          

        




        

          	

            4


          



          	

            A.S.4


          



          	

            25/03/2015


          



          	

            São Paulo – SP


          



          	

            assistente social na docência em IES privada – Universidade Paulista (UNIP)


          

        




        

          	

            5


          



          	

            A.S.5


          



          	

            31/03/2015


          



          	

            Santos – SP


          



          	

            assistente social na docência em IES pública – Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP/Campus Baixada Santista)


          

        




        

          	

            6


          



          	

            A.S.6


          



          	

            23/03/2015


          



          	

            São Paulo – SP


          



          	

            assistente social na docência em IES comunitária – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)


          

        


      

    




    ESTUDANTES




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Nº


          



          	

            Nome


          



          	

            Data da realização da entrevista


          



          	

            Local


          



          	

            Critério


          

        


      



      

        

          	

            1


          



          	

            E5.1


          



          	

            20/03/2015


          



          	

            São Paulo – SP


          



          	

            Estudante de IES comunitária – 4º ano do curso de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)


          

        




        

          	

            2


          



          	

            E.2


          



          	

            22/12/2014


          



          	

            São Paulo – SP


          



          	

            Estudante de IES pública – 4º ano do curso de Serviço Social da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP-Franca)


          

        




        

          	

            3


          



          	

            E.3


          



          	

            13/03/2015


          



          	

            São Paulo – SP


          



          	

            Estudante de IES privada – 4º ano do curso de Serviço Social da Faculdade Paulista de Serviço Social (FAPSS SP)


          

        




        

          	

            4


          



          	

            E.4


          



          	

            18/12/2014


          



          	

            São Paulo – SP


          



          	

            Estudante de IES comunitária – 1º ano do curso de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)


          

        




        

          	

            5


          



          	

            E.5


          



          	

            31/03/2015


          



          	

            Santos – SP


          



          	

            Estudante de IES pública – 1º ano do curso de Serviço Social da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP- Campus Baixada Santista)


          

        




        

          	

            6


          



          	

            E.6


          



          	

            19/12/2014


          



          	

            São Paulo – SP


          



          	

            Estudante de IES Privada – 1º Ano no Serviço Social da Faculdade de Mauá – UNIESP (FAMA)


          

        


      

    




    




    

      

        1 No relatório final da pesquisa, pretendemos apresentar o resultado de um trabalho que realizaremos sobre a quantidade de cursos de Serviço Social oferecidos no País – privados, públicos, presenciais e à distância.


      




      

        2 Referimo-nos à chamada vulgarmente de Organização Não Governamental – ONG. Faremos menção em todo relatório como Organização Social de Associativismo Civil.


      




      

        3 Para os estudantes do 4º ano, a referência de Prática Profissional será pautada nas experiências dos estágios.


      




      

        4 Doravante, A.S = assistente social.


      




      

        5 Estudante


      


    


  




  

    DIFICULDADES ENCONTRADAS E ESTRATÉGIAS USADAS PARA SUPERÁ-LAS




    As maiores dificuldades encontradas no desenvolvimento da pesquisa referem-se ao levantamento do número atual de cursos de Serviço Social no Brasil e suas modalidades devido às repetidas alterações nesse quadro, ainda que tenhamos conseguido encontrar dados mais consistentes, pois, no início de 2015, ocorreu a avaliação das instituições com as devidas atualizações junto ao Ministério da Educação – MEC. Outra dificuldade foi a demora para conseguir a resposta do Conselho da categoria referente ao número de Assistentes Sociais inscritos nas suas respectivas áreas. Nesse sentido, depois de muito insistirmos, conseguimos acesso aos dados da última atualização do número de profissionais em atividade no País. Além disso, também efetivamos a adequação de datas e lugares para a realização das entrevistas após a compatibilização das agendas.




    Todas as dificuldades foram superadas da melhor maneira possível, sempre com a cooperação do orientador.




    ALTERAÇÕES FEITAS NO TRABALHO ORIGINAL E RESPECTIVAS JUSTIFICATIVAS




    Foram efetuadas as devidas correções e ponderações apontadas no parecer da professora do curso de Serviço Social o qual o orientador da pesquisa está alocado, visando a uma melhor redação e desenvolvimento metodológico do trabalho. Outra alteração foi um pequeno acréscimo à bibliografia apresentada originalmente no relatório parcial, pois percebemos que seria necessária para a sustentação das análises das entrevistas e da hipótese do projeto; ademais, adicionamos literatura e pequenos apontamentos que perpassam o processo de Reconceituação do Serviço Social na América Latina, considerando o tempo restante da pesquisa e a observação do segundo parecer. Justificamos também o questionário apresentado aos estudantes do primeiro ano, ressaltando que consideramos as perguntas apropriadas para tais alunos, na intenção de responder à nossa indagação acerca de seu conhecimento sobre os movimentos históricos do Serviço Social, sua participação política e como os discentes percebem a profissão na atualidade.


  




  

    I. A “RUPTURA” COM O CONSERVADORISMO NO SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO




    Não temos a pretensão, aqui, de recuperar a história do Serviço Social brasileiro desde a gênese até os tempos atuais, começando pelo projeto social católico e passando por fatos como a implantação do chamado Sistemas “S”, o Serviço Social de Caso, Grupo e Comunidade e os períodos de desenvolvimento da profissão, assim descritos por Ademir Alves da Silva:




    a) Conservadorismo católico sob a pretensa equidistância entre o liberalismo e o socialismo; b) a consolidação da sociedade burguesa em diferentes estágios (o “espírito social” do empresariado das primeiras décadas do século XX, o controle social estadonovista, o desenvolvimentismo, a modernização conservadora da ditadura militar, a reforma e a contrarreforma da década de 1980, o projeto neoliberal); c) e a perspectiva de questionamento e ruptura com os modos dominantes de pensar a sociedade e suas influências na área profissional, buscando alternativas no âmbito de um projeto societário escorado em valores democráticos de horizonte socialista. (SILVA, 2010, p. 33-34).




    Nesse sentido, tampouco pretendemos refazer os projetos societários em disputa no âmbito do Serviço Social brasileiro com a intenção de romper com o conservadorismo que influenciava a categoria profissional desde sua emergência. Contudo, salienta-se que surgiam discussões sobre o futuro do Serviço Social nos países da América Latina desde os anos de 1960. Avaliando esse contexto com os devidos cuidados, Manuel Manrique Castro, evidencia o que ocorreu no VI Congresso em Caracas, em 1968, com o aumento do:




    Grau de comprometimento do Serviço Social com os programas de desenvolvimento, a compreensão que os profissionais tinham da eficiência da sua participação nas tarefas do desenvolvimento e as suas interpretações sobre a evolução do Serviço Social. (CASTRO, 2001, p. 163).




    E, após isso, o debate se tornou mais acalorado no Brasil em busca de sua atualização política e profissional, levando à quebra das raízes no conservadorismo.




    Não obstante, observamos, a partir dos levantamentos de pesquisas já realizados na área e ao perpassar de maneira geral as etapas históricas que antecederam a consolidação da “Intenção de Ruptura” da profissão e ao focar de maneira mais detalhada, que no momento atual a intenção de ruptura, passadas mais de três décadas da “virada”, permanece ainda como intenção. A partir do levantamento dos textos, cabe pontuar que os processos históricos de desenvolvimento do Serviço Social são considerados aqui como o movimento incessante da história, destruição e criação de novos fazeres profissionais pelos diferentes projetos societários em disputa na profissão.




    Iremos focar, visando a trazer mais elementos ao debate, o conceito cunhado pelo professor José Paulo Netto – Intenção de Ruptura – no Serviço Social brasileiro e como se manifesta tal intenção no atual momento histórico, considerando-se que: “o modelo neoliberal adotado em face da crise capitalista contemporânea, longe de combater, aprofundou a desigualdade social agravando a pobreza” (SILVA, 2010, p. 109). Desse modo, observamos que aquela “intenção” não se efetivou no Serviço Social e a ruptura deste com o conservadorismo está longe de ser conquistada pela categoria profissional na sociedade vigente.




    PROCESSOS HISTÓRICOS DO SERVIÇO SOCIAL




    O Serviço Social, enquanto uma profissão exercida por pessoas em diferentes momentos históricos e com diferentes inserções sociais, ideológicas e políticas, é protagonizado por uma categoria profissional com distintas concepções de mundo. Dentro dessa trama complexa, os processos de desenvolvimento da área e de “rompimento” com o assistencialismo, a caridade e o pensamento “tradicional” decorreram de um radical questionamento do conservadorismo e de sua influência na assistência social, conforme assinalado por Barroco:




    a presença do conservadorismo moral, no contexto de origem do Serviço Social, evidenciada: na formação profissional, no projeto social da Igreja Católica e na cultura brasileira, através das ideias positivistas. A vivência cotidiana, orientada por seus pressupostos valorativos, tende a reproduzir a alienação moral, em seus aspectos já assinalados: a repetição acrítica dos valores, a assimilação rígida dos preceitos e modos de comportamentos, o pensamento ultrageneralizador, o preconceito, o conformismo, a discriminação, tendo em vista a não-aceitação do que não se adequa aos padrões de comportamento estereotipados como “corretos”. (BARROCO, 2007, p. 74).




    Nas décadas de 1960 a 1980, houve períodos de grande preocupação por parte dos países da América Latina com as movimentações em torno de uma mudança societária, obrigando-os a conter processos de mudança porque:




    a repressão armada impunha-se através dos golpes de Estado: Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Uruguai, Equador, Peru tiveram governos militares de direita dizimando as lideranças populares e contendo, pela força bruta, qualquer contestação, principalmente armada. (FALEIROS, 1987, p. 50, grifos nossos).




    A imposição da ditadura militar especificamente no Brasil massacrou as massas e fez surgir um momento histórico de lutas contra a mesma. O governo militar conduziu o País ao chamado “milagre brasileiro” de 1969-1974, que desenvolveu a economia e com isso contribuiu também para a contradição imanente do capital: a superexploração da força de trabalho (NETTO, 2009, p. 658). Junto ao crescimento econômico, intensificou-se a repressão política institucional que legitimou o dito milagre em um contexto de exploração, repressão e morte de milhares de pessoas, concomitantemente ao aumento da concentração de renda e também ao agravamento da pobreza, que evidenciaram a crise do modelo econômico.




    Nos últimos anos da década de 1960, diversas instituições, grupos, e alguns órgãos da impressa começaram a visualizar o leviatã6 da ditadura militar e também a ressonância das denúncias das atrocidades cometidas para a manutenção da ordem ditatorial ecoava pelo mundo afora. Com o pretexto de “manter a ordem”, o governo ditatorial usava a força para matar, silenciar, reprimir e intimidar movimentos populares de maneira significativa. Contudo, cabe destacar que a luta de uma parte dos trabalhadores jamais cessou em sua resistência contra a ordem capitalista, mesmo com a promulgação do Ato Institucional Número 5, o famoso A-I 5, de fins de 1968, que atribuiu aos repressores poderes absolutos contra os chamados “inimigos do Estado”. A partir desse breve histórico, o quadro em curso muda junto às instituições, como a Igreja Católica, que intensifica a defesa dos direitos humanos, e observa-se a entrada do operariado na luta contra a ordem política e o regime imposto no qual “os proletariados não têm nada a perder [...], além de seus grilhões”. (MARX; ENGELS, 2008, p. 66).




    Cabe destacar que no início dos anos de 1970 inicia-se um processo amplificado de luta contra a ditadura militar, contudo, apoiada no limite do horizonte burguês. Período que se desperta o interesse de diversos movimentos populares de distintos setores sociais reprimidos pelo regime em curso, trazendo à tona a crise e a deterioração visível da ditadura militar. O protagonismo do operariado e tantos outros setores da população buscam derrubar a ordem societária militar, tentando criar condições para novas projeções societárias.




    A Anistia Brasileira de 1979, fruto de inúmeras pressões sociais, permitiu a abertura do País ao retorno de ativistas sociais, intelectuais, artistas, músicos e diversos combatentes do regime militar brasileiro que haviam sido exilados. Esses acontecimentos estavam embasados em lutas sociais e foram determinados pelas circunstâncias históricas, como o ressurgimento do movimento estudantil com a reconstrução da UNE em 1979 (que data de mobilização estudantil desde o início do século XX), a definição dos termos da anistia brasileira, o fato de a economia estar em ruínas, a repressão, as greves, as organizações de luta contra o regime e dos profissionais e entidades da categoria profissional no âmbito da pesquisa, o método de BH e outros espaços de discussão. Esses são fatores sem os quais não se poderia viabilizar aquela “virada” ocorrida no Anhembi, em São Paulo, de 23 a 27 de setembro de 1979. Foi nos anos 1960 que os:




    contestadores mais entusiastas, inspirados por ideologias diversas, levantaram a bandeira da “Reconceituação” [...]. Nisso, não faziam outra coisa senão levar para o Serviço Social os questionamentos de outras disciplinas sociais, políticas e econômicas, que se localizavam principalmente nas universidades. (CBCISS, 1984, p. 9)




    Entretanto, foi no início dos anos de 1970 que a profissão ganhou status acadêmico, saindo das asas da Igreja Católica, com o surgimento de programas de pós-graduação e desenvolvendo-se nos anos seguintes com a merecida lembrança da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, que criou o primeiro programa de pós-graduação do Brasil na área, em 1972, formando quadros para a pesquisa qualificada e tendo em seu corpo docente os pioneiros da profissão e também contando com a contribuição de professores de outras áreas do saber. Assim, surgem pesquisas relevantes na contramão dos estudos dominantes da profissão e que visavam ao rompimento com o conservadorismo tendo por base a perspectiva do materialismo histórico-dialético, membros do corpo acadêmico junto ao conjunto da categoria profissional marcam a mobilização contra o reacionarismo na profissão e também a possibilidade, ainda que débil, da inserção de camadas populares no ambiente acadêmico devido à crescente demanda do mercado de trabalho.




    Respaldando a intenção de alguns profissionais “virarem a mesa” no III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, no âmbito do Serviço Social e na sociedade, ocorreram fatos anteriores que sustentavam a “ruptura”, como ações da Associação Latino-Americana de Escolas de Serviço Social (ALAETS - 1965), do Centro Latino Americano de Trabajo Social (CELATS - 1975), das Greves do ABC em 1978 e do III Encontro Nacional de Entidades Sindicais, ocorrido dias antes do Congresso da Virada, ocasião em que foi criada a Comissão da Executiva Nacional de Entidades Sindicais de Assistentes Sociais (CENEAS - 1979). Essa comissão elaborou um documento para intervir politicamente no modelo do Congresso, no qual aconteceram articulações políticas para a “virada da mesa”. Assim, o evento marca profundamente a história do Serviço Social brasileiro e a “Intenção de Ruptura” com o conservadorismo no interior da profissão; são aprovadas mudanças na estrutura dos eventos posteriores, visando à quebra do espaço voltado a representantes da ditadura e, a partir de então, com representantes dos trabalhadores.




    Dentro da categoria do Serviço Social, na década de 1970, ocorreram importantes movimentos, como o iniciado em Minas Gerais, o Método de Belo Horizonte – Método de BH, considerado um marco para a profissão, fruto das transformações que vinham ocorrendo e mais próximo das Ciências Sociais, pois propiciou análises mais qualificadas acerca da categoria profissional inserida no espaço histórico e social, já que também os profissionais envolvidos com o Método eram comprometidos com a Reconceituação Latino-Americana que buscava romper com o Serviço Social Tradicional.




    Esse foi o primeiro marco em torno da “intenção de ruptura”, sendo o mais aceito entre os movimentos da profissão, ideário muito desenvolvido pelo protagonismo dos membros da então Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa de Serviço Social (ABESS7 – 1973), que fomentou o debate acerca da formação profissional nas Convenções de Belo Horizonte em 1977 e em Natal no ano de 1979, encontro esse, que aprovou o Currículo Mínimo para a formação em Serviço Social, sancionado pelo Conselho Federal de Educação no ano de 1982.




    Além disso, não podemos deixar de sublinhar a importância e a significativa participação da Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social – ENESSO8, onde os estudantes buscavam sua maior participação nos espaços da categoria e também estavam em cena lutando contra a ditadura militar. Foram esses estudantes que também tiveram seu protagonismo no Congresso da Virada, questionando o caráter conservador da profissão. Também é importante lembrar que nesses Congressos até então a participação dos estudantes era limitada a dois representantes por escola.




    O movimento estudantil de Serviço Social começou se reestruturando a partir de 1978, com discussões acerca da necessidade de se criar uma entidade nacional. Por isso, no ano de 1988 é fundada, no Encontro Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESS), que ocorreu no Rio de Janeiro, a Subsecretaria de Estudantes de Serviço Social da União Nacional dos Estudantes (SESSUNE). No início da década de 1990, surgem discussões acerca do distanciamento da UNE de pautas e lutas estudantis e, em 1993, no Encontro Nacional é criada a ENESSO – Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social, uma entidade estudantil independente, autônoma da UNE, sendo ela representante dos estudantes de Serviço Social até hoje:




    “Mesmo com a carência de documentos registrando a história do movimento estudantil de Serviço Social, há evidências mais destacadas a partir do início dos anos de 1960, com os encontros estudantis. Faz-se necessário que as entidades da categoria, não somente a ENESSO, resgatem esse marco histórico da Executiva da área do Serviço Social. A Práxis política dos estudantes e a relação com a formação profissional tem movimentação há mais de meio século, encontrando registros históricos da existência do CAISS – Centro Acadêmico do Instituto de Serviço Social, hoje Centro Acadêmico 3 de março da FAPPS SP – Faculdade Paulista de Serviço Social de São Paulo, cujos documentos são datados de 25 de maio de 1953. A organização política e ata de reunião dos estudantes, evidenciam a atuação dos estudantes já naquela época”. (SANTOS, 2007, p. 110).




    Nesse sentido, como afirmam Braz e Matos:




    O caminho de lutas e construção representada na SESSUNE/ENESSO vem sendo um percurso de embates, projetos e conquistas de inúmeros jovens estudantes de Serviço Social. [...] podemos ver o quão é o potencial do movimento estudantil (2008, p. 180-181).




    Foi nesse movimento de Reconceituação na América Latina e de mobilizações por reformas sociais que, conforme Paulo Netto:




    o processo de reconceptualização, articulou-se como consequência da crise estrutural que, gestada desde meados dos anos cinquenta, afetou os padrões de dominação sociopolítica vigentes na América Latina. Enquanto fenômeno profissional, ele instaurou-se como uma resposta possível elaborada por setores da comunidade profissional como alternativa à evidente falência do Serviço Social institucional, [...] que cabe a caracterização de tradicional. (1981, p. 159).




    Além disso, também surgiram intercâmbios entre brasileiros e demais países latino-americanos para trocarem experiências, ministrar cursos, palestras e eventos, surgindo espaços que propiciaram para alguns assistentes sociais a articulação para a sustentação da “virada” no Brasil.




    O Serviço Social é uma profissão que possui uma dimensão política que está intrinsecamente ligada à sua formação; de modo geral, o assistente social, de forma consciente ou não, sempre esteve envolvido na política, e mesmo aqueles que se dizem alheios a isto dela participam, já que não existe neutralidade.




    A profissão de Serviço Social, em seu Código de Ética de 1993, no Artigo 12 diz: “Constitui direito do Assistente Social apoiar e/ou participar dos movimentos sociais e organizações populares na luta pela consolidação e ampliação da democracia e direitos dos cidadãos.” (CÓDIGO DE ÉTICA DO/A ASSISTENTE SOCIAL, 1993, p. 23). Contudo, com base em Netto, (2009, p. 671) é possível afirmar que:




    pela participação em causas de esquerda o assistente social não é bem-visto na profissão, são acusados de partidarizar, mas os que servem à ordem são vistos com bons olhos, como guardiões da profissão.




    Isso mostra de maneira clara que o conservadorismo permanece ainda em dias atuais no Serviço Social e que essa profissão nunca esteve apartada da política, por meio de diferentes posições. Nesse sentido, sublinha-se que, por exemplo, durante a Ditadura ela não foi nenhuma frente de resistência ao regime. Não obstante, não temos a intenção de dizer que os assistentes sociais foram, durante o período militar, fiéis escudeiros do regime, já que tivemos profissionais que encontraram condições para seguir na luta, mas cabe lembrar que a profissão de Serviço Social foi a que mais tardiamente se expressou contra o regime ditatorial.




    Analisando os documentos de teorização do Serviço Social da época, percebe-se total alienação frente às questões políticas mais frementes do País, sendo somente no chamado Congresso da Virada de 1979 que as raízes conservadoras da profissão começaram a se “romper”, o que trouxe ganhos à profissão que transcenderam a cena política do final da década de 1970, ficando essa ação para a posteridade como uma alavanca significativa que, no bojo político e junto ao protagonismo dos trabalhadores, propiciou ao Serviço Social com suas potencialidades que começasse a sair da caverna9.




    Após o IV CBAS, foi criada, em 1983 no Encontro de Salvador, a Associação Nacional de Assistentes Sociais (ANAS) visando a uma nova estrutura sindical mais democrática. Nos anos seguintes, surgiram diversos espaços da categoria que propiciavam a discussão acerca das formulações da profissão em diversos estados do País. Obviamente, naquele contexto, divergências não faltaram em relação à concepção de profissão e, a partir de então, desdobraram-se em disputas nos Conselhos Estaduais e Federal.




    Ainda que o Congresso da Virada tenha sido um evento político da profissão que abalou suas estruturas conservadoras, tratou-se de uma ruptura com continuidade. (IAMAMOTO, 2013, p. 139). A partir de então, os profissionais passaram a se reconhecer como trabalhadores assalariados e procuraram se filiar a organizações sindicais. Nessa conjuntura, uma marca inicial importante em busca do rompimento com o conservadorismo foi o surgimento do Código de Ética profissional em 1986, ainda que, conforme Barroco, sem negar sua importância: “podemos afirmar que ele está aquém dos avanços teórico-metodológicos e políticos efetuados na década de 80” Por isso, hoje a profissão deve trabalhar junto às massas, visando a um novo momento histórico para uma “virada” real da profissão e que atenda à sociedade atual.




    Na década de 1990, o Conselho Federal da categoria, nos encontros da profissão, criou uma comissão com representantes das entidades da categoria e demais profissionais no intuito reformular o Código de Ética que vigorava desde 1986, e um novo entra em vigor em março de 1993, superando as fragilidades daquele e, somando-se às diretrizes curriculares, consolida o projeto ético-político da categoria. Assim, observamos que houve marcos históricos ocorridos entre as décadas de 1960 e 1990 que serviram para consolidar tal projeto no Serviço Social.




    Outro marco legal para a intenção de ruptura foi a lei de regulamentação da profissão, aprovada também em 1993 e que já estava em processo no Legislativo desde meados da década anterior. A ABESS vai liderar um movimento junto às demais entidades da categoria visando a reformular, nas demandas da contemporaneidade, o currículo acadêmico de Serviço Social e focando a questão social como centralidade na formação profissional, pois o material dessa formação deverá possibilitar ao formando a compreensão da realidade social e um pensar de totalidade, de pesquisa e de formação profissional que entenda as contradições sociais. A proposta básica desse percurso formativo seguiu sendo discutido, desde os anos de 1990, em diversos espaços da categoria liderados pela ABESS e sendo finalmente aprovada no Rio de Janeiro na Assembleia Geral da entidade em 1996.




    Também é nos anos de 1990, em decorrência da intensificação da pesquisa na área, que diversas publicações de livros e pesquisas em torno da formulação histórica da profissão são lançadas, com destaque para os livros de José Paulo Netto10. Assim, visando a consolidar o projeto profissional do Serviço Social nos anos de 1980 e 1990, surgiu a vasta documentação com a qual dialogamos aqui.




    A SUPOSTA RUPTURA




    O aprofundamento da crise do sistema social vigente faz com que a luz da “Virada” no Serviço Social se apague; os importantes avanços conquistados pela profissão sofrem constantes retrocessos e ataques, pois nos dias atuais se torna cada vez mais evidente que os programas sociais se limitaram à prestação de serviços, privatizando-se, e a população cada vez mais se distancia da riqueza socialmente produzida. No contexto da educação, dando destaque à graduação em Serviço Social, visualizamos o monopólio de instituições de ensino com a modalidade ensino à distância – EAD. Aqui, não há intenção de desqualificar os estudantes que acessam tal modalidade, na maioria das vezes a única maneira de adentrar o ensino superior, e nem tampouco dizer que o ensino presencial lhe é superior, mas evidenciar a mercantilização sem precedentes da educação, o que influencia diretamente o atendimento à população que busca o Serviço Social.




    Passadas menos de duas décadas após a promulgação da Lei de Diretrizes e Base da Educação – LDB (1996) –, e distando 10 anos da regulamentação do Ensino à Distância (2005) a partir da LDB, surgem números sem precedentes de ofertas de curso de Serviço Social com qualidade questionável, o que deteriora a formação dos estudantes e as condições de pesquisa e extensão, essenciais para uma educação de qualidade. Ainda que o ensino a distância seja realidade do momento histórico, não pode se tornar uma fábrica de mão de obra para o mercado de trabalho que visa somente ao lucro: “o mercado de ensino a distância se transformou numa mina de ouro no Brasil. Tanto que grandes empresas do ramo planejam crescer de 25% a 50% entre 2010 e 2011”11 (LOBATO, 2011). O ensino a distância abriu mais uma possibilidade para destruir a função social da educação e formar meros operadores burocráticos dos serviços e, no caso do Serviço Social, uma profissão institucionalizada com meros conservadores da ordem, não é somente a educação a distância que contribui para a formação de baixa qualidade, pois algumas ofertas de curso presencial estão no mesmo rumo.




    Segundo Chauí, uma análise sobre a universidade mostra que:




    na fase tardia do capital, a universidade operacional é necessária à lógica excludente capitalista, pois esvazia o processo de formação, reduz suas atividades ao treinamento e à “Reciclagem” e anula a possibilidade da crítica ao status quo. (1999 apud PEREIRA; IAMAMOTO, 2008, p. 155).




    Assim, num processo dialético, o ensino superior, ao mesmo tempo que é reconfigurado no novo contexto de crise do capitalismo tardio como um espaço mercantilizado, é ele próprio um elemento fundamental para a disseminação da ideologia da “Terceira Via”, por meio da formação massificada de “intelectuais” colaboracionistas, acríticos à ordem do capital. Com isso, segundo Pereira:




    [...] o ensino superior constitui-se como um veio extremamente lucrativo para o capital e, ao mesmo tempo, destaca-se pelo seu papel na disseminação ideológica da sociabilidade colaboracionista, através da formação de intelectuais colaboradores e empreendedores, sob a ótica do capital (PEREIRA, 2009, p. 271).




    Em números reais, fazendo uma breve comparação, no início do segundo trimestre de 2008, existiam em funcionamento e registrados no Ministério da Educação 286 cursos de Serviço Social. Destes, 160 foram autorizados a funcionar a partir de 2003 e, em agosto de 2011, existiam 358 cursos autorizados pela entidade no Brasil, dos quais 18 pertenciam à modalidade EAD e com dezenas de polos. Assim, percebe-se que em menos de uma década, de 2003 a 2011, aumentou mais de 60% a quantidade de cursos de Serviço Social ofertados, na sua esmagadora maioria oferecidos em instituições privadas, 92,5%12. Com o ensino à distância colocado junto à precarização do ensino no geral, sobretudo em instituições privadas, é evidente a fabricação de um “exército assistencial de reserva” em tempos atuais e futuros.




    Ademais, cabe relembrar aqui a “judicialização” presente nas disputas societárias, tendo o poder judiciário barrado a campanha Educação Não é fastfood: diga não à graduação de Educação à Distância em Serviço Social, lançada em maio de 2011 pelo Conselho Federal de Serviço Social – CFESS, mesmo tendo o órgão se posicionado a seu favor e apesar de essa campanha não ter sido preconceituosa e não ter visado a atacar estudantes nem trabalhadores, mas a trazer o debate acerca dessa modalidade de ensino e suas práticas perniciosas, que colocam ainda mais em dúvida a qualidade da formação profissional. A campanha permanece bloqueada.




    É evidente que esse quadro de “fabricação” de diplomas repercute diretamente na profissão de Serviço Social, contribuindo para a permanência de um Serviço Social tradicional, com uma formação acadêmica sem qualidade, um “fordismo do saber”. Universidades barateadas, cursos sem estrutura, sem biblioteca, sem professores qualificados (que recebem baixíssima remuneração) e sem incentivo à pesquisa são alguns dos problemas que podemos apontar.




    Mesmo com o pequeno aumento do acesso das camadas sociais de baixa renda às universidades, muitas delas, em contrapartida, formam profissionais voltados ao mercado de trabalho somente para atender a demandas, e não atingem as mazelas sociais ocasionadas pela estrutura do capitalismo, sendo esses profissionais polivalentes, flexibilizados sem pensamento crítico e com formação defasada, o que favorece o pensamento conservador ao invés de dissolvê-lo dentro da profissão. Mesmo que ainda o serviço público seja o maior empregador da profissão, percebe-se um crescimento do chamado 3º setor e o contingente nessa ocupação tende a aumentar. Com a precarização do trabalho profissional/acadêmico, a mercantilização do ensino derruba as conquistas da categoria angariadas a partir do Congresso de 1979, que trouxe à luz um “Serviço Social comprometido com a emancipação política, tendo como horizonte a emancipação humana” (BRAVO, 2009, p. 681).




    Em tempos atuais se faz mais que necessário sacar das nossas lutas sociais outro Congresso como o de 1979, já que o produtivismo acadêmico que paira nas instituições, como destaca Chauí, transformou-se numa:




    ‘fábrica de produzir diplomas, teses’, tendo como parâmetros os critérios da produtividade: quantidade, tempo, custo. Esse horror do Currículo Lattes. É um crime o currículo Lattes (2014)13.




    Sem desqualificar a importância da pesquisa no âmbito do Serviço Social, cabe denunciar a tendência de produtivismo também na área, pela quantidade de artigos e pesquisa que são feitas com fim neles mesmos. Alguns criam artigos e textos que não fazem parte do interesse de pesquisa, somente visando a apresentá-los em encontros e congressos para pontuar na vida acadêmica, sem haver o intuito de intervir na realidade social, mas analisando “por fora” os fatos. De acordo com os anais do 14º Congresso Brasileiro de Assistentes Social, realizado de 14 a 18 de outubro de 2013 em São Paulo, houve aproximadamente 957 apresentações de trabalhos orais e 161 em pôsteres, com um total de 3 mil participantes, segundo o Conselho Federal de Serviço Social.




    Algumas das realidades do III Congresso de Assistentes Sociais, realizado há mais de 30 anos, são reiteradas hoje, conforme o documento político elaborado antes do CBAS de 1979, no III Encontro de Entidades Sindicais para a intervenção política. Constam alguns tópicos como:




    1. A preparação do III CBAS não garantiu a consulta aos assistentes através de discussões amplas e democráticas.




    2. A forma de organização que impediu a participação maciça dos profissionais, pois o preço cobrado com a inscrição no congresso e as demais despesas (passagens, estadia e alimentação) não condiziam com a realidade salarial da maioria dos assistentes sociais brasileiros.




    3. A limitação a participação dos estudantes de serviço social, principalmente próximos à conclusão do curso, que não só têm interesse e necessidades de discutir com a categoria, como podem contribuir no debate sobre os rumos da profissão na realidade brasileira [...]. (ABRAMIDES; CABRAL, 2009, p. 734).




    Percebe-se que são reiteradas as mesmas reinvindicações do passado: mesmo tendo havendo uma nota pública do CFESS e das entidades da categoria que organizaram o congresso questionando o valor do evento e a intenção de maior participação da categoria, o encontro é bastante elitizado e a participação dos Assistentes Sociais é amplamente voltada às entidades organizativas e aos profissionais do mundo acadêmico. Não queremos desmerecer o esforço travado por essas entidades para popularizar a participação dos profissionais da base, nem a importância da qualidade da realização e a ampla discussão da realidade social que nos proporcionam esses espaços, mas devemos sublinhar que ainda é um encontro muito caro, voltado para a vida acadêmica, e não para a participação de Assistentes Sociais da base da intervenção social junto aos usuários, mesmo que sejam esses profissionais os que mais necessitam estar presentes nas discussões para construírem uma intervenção mais crítica na sua prática; percebe-se que esses espaços não dialogam com a realidade dos profissionais e tampouco com a dos estudantes da área.




    Nesse sentido, vejamos aqui também uma carta feita por uma parte dos estudantes presentes no XIII ENPESS – Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social –, realizado na cidade mineira de Juiz de Fora em novembro de 2012:




    [...] algo que nos chamou a atenção foram os espaços limitados, que não nos proporcionaram uma participação mais ativa no que tange os debates dos rumos do Serviço Social e dos desafios para a defesa da formação profissional de qualidade. [...] percebemos também uma desigual participação entre a graduação e pós-graduação; temos clareza das particularidades da pesquisa em cada espaço, mas o produtivismo que tomou conta das produções acadêmicas, também na nossa categoria, parece ter colocado uma balança quantitativa, onde vale mais quem produz mais. [...] outra ponderação que deve ser feita é acerca do valor do encontro, que ainda é elevada para os estudantes de graduação, e que impossibilitou a participação de muitos estudantes que tiveram seus trabalhos aprovados, e os que aqui estão só o fizeram mediante o esforço individual, realizando pedágios e livros de ouro. [...] O que temos hoje é um encontro elitizado, que só o acessa quem pode pagar, contradizendo nossa análise de conjuntura que insere o Serviço Social na reprodução social da esfera do trabalho, sofrendo a precarização e flexibilização oriunda da reestruturação produtiva do capital14.




    Com isso, no momento histórico atual com suas especificidades, continuam restritos os espaços da categoria para os estudantes e assistentes sociais da base. Na entrada do século XXI, com o panorama internacional se agravando em crises do capitalismo e com as contrarreformas no âmbito das políticas sociais e reestruturação produtiva, um sistema sem limites se estabelece, como pontua Bravo:




    Desde o início dos anos de 2000 a crise estrutural do capitalismo que tem sua eclosão, em 2007, nos Estados Unidos. Esta crise global tem grandes dimensões, envolvendo uma crise econômica, ambiental e de alimentação e impõe mudanças regressivas em todas as dimensões da vida social. Crescem as desigualdades sociais e a destituição dos direitos humanos e sociais. Há uma despolitização da “questão social” ao desqualificá-la como questão pública, resultante do conflito capital versus trabalho. São tempos que evidenciam a barbarização da vida social, com ampliação da violação dos direitos humanos, da criminalização da pobreza, da agudização da violência (BRAVO, 2009, p. 699).




    Esses acontecimentos inerentes ao sistema vigente determinam a flexibilização da profissão, a quebra de direitos sociais, a criação de políticas focalizadas, o controle social pelos representantes do governo e a mercantilização desenfreada da educação, além de confundirem de maneira intencional a democracia de acesso com massificação indiscriminada e sem qualidade na inserção da educação universitária e até mesmo do ensino médio e fundamental. Isso demonstra o caráter do acesso às políticas sociais desenvolvidas pelo governo de maneira desqualificada, sem estrutura, sem qualidade – “serviços pobres para pobres”.




    A precarização das condições de trabalho também se torna cada vez mais evidente, com jornadas duplas de trabalho assalariado, crescente absorção de profissionais do Serviço Social em Organizações Não Governamentais do chamado Terceiro Setor e redução de concursos públicos na área (além de haver concursos e empresas desrespeitando as conquistas da categoria como a carga horária semanal de 30 horas para Assistentes Sociais15). Além disso, também surgem estratégias de criação de cargos genéricos para flexibilizar a contratação do assistente social com carga de 40 horas semanais, mas exigindo formação e registro no Conselho de Classe e com salários extremamente baixos na sua maioria.




    Existem as lutas históricas da categoria, como a do piso salarial, travada desde 2008 com o Projeto de Lei Nº 4022/2008 e seus apensados, e a inserção de assistentes sociais e psicólogos na educação com o Projeto de Lei Nº 060/2007, transformada em Lei Nº 13.935 em dezembro de 2019. Essas são algumas das lutas da categoria para a ampliação de mercado de trabalho e salário digno. É um dever dela, mais do que nunca, aprofundar a articulação junto às suas entidades, aproximar-se aos profissionais que não estão inseridos nas academias, fortalecer o Serviço Social brasileiro com parcerias junto a outros países, promover a articulação com espaços de pesquisas de maneira autônoma e a aproximação com os movimentos sociais, quebrar a barreira acadêmica e profissional que existe e derrubar os muros das universidades para o acesso da comunidade, pois o que acontece na academia não pode ficar voltado somente para ela mesma.




    Algumas conquistas adquiridas estão sendo apagadas e lutando para se manterem vivas, como a produção dos parâmetros resolutivos da categoria para garantir condições mínimas de trabalho para atender o usuário de serviço de maneira adequada, como a resolução CFESS – 493/2006, que regulamenta as condições éticas e técnicas do exercício profissional, lutas pela garantia de direitos, democracia e acesso a riqueza socialmente produzida, articulação com lutas em diversos níveis sociais. Vale relembrar também que devemos fazer ainda mais incisivamente uma ação coletiva e democrática para ampliar as conquistas da profissão nos últimos 40 anos; necessitamos de articulação contínua e duradoura das entidades da categoria, o que ainda é residual e inconsistente entre os estudantes e profissionais e escasso quando se trata dos profissionais assistentes sociais da base da profissão, que trabalham fora dos muros acadêmicos.




    Nos Congressos que se seguem ao de 1979, denominado por Abramides e Cabral, (2009, p. 735): “um congresso de transição política” da categoria, por exemplo, a participação dos estudantes tem sido maior, mas a participação estudantil na comissão organizadora do Congresso só ocorre de maneira mais efetiva no Congresso de 1988 em Natal, o VI CBAS, e muitas conquistas foram alcançadas no âmbito da profissão para a consolidação do projeto ético-político nos anos de 1990, com muito ainda a ser construído. De qualquer forma, para o Serviço Social, a sorte foi lançada em 1979.




    Como demonstra a pesquisa do CFESS de 2005 – Assistentes Sociais no Brasil: Elementos para o estudo do perfil profissional –, o perfil desse profissional é majoritariamente católico e feminino. Mesmo com a premissa de que Serviço Social é uma profissão com dimensão política, o estudo releva que quase 70% dos profissionais não têm uma participação política propriamente dita (ainda que não exista o “não participo de política”), e, um pouco mais de 44% dos 30% que têm vida politicamente ativa estão inseridos nos espaços da categoria, registrando-se ainda o distanciamento da direção em relação à base.




    As más condições de trabalho, a institucionalização e a precarização da formação são fatores que influenciam a não concretização de um Serviço Social com posição de classe objetiva e maneira hegemônica ao lado da classe trabalhadora. A barbárie instaurada no momento histórico atual coloca para a profissão a necessidade da afirmação dos compromissos construídos historicamente pelas entidades da categoria contra o conservadorismo; a profissão deve se aproximar dos movimentos sociais e trazer sua contribuição como profissão que intervém nas relações sociais para criar a possibilidade de ajudar as massas a construir uma nova ordem societária. Em suma, é necessário que se criem meios para que profissão possa ter “a ousadia, coragem e compromisso político e profissional na luta da classe trabalhadora” (BOSCHETTI, 2009, p. 740). Assim, precisamos, nos momentos atuais, procurar na força dessa classe a vontade de potência para nos revigorarmos e, com a base dos Assistentes Sociais, não somente a direção, nos revigorar para permanecer assumindo o compromisso.




    O Conselho Federal de Serviço Social, em um documento publicado em 2009, intitulado: Começaria Tudo Outra Vez se Preciso Fosse16. Traz a perspectiva de que em tempos atuais deveremos sempre reafirmar as lutas junto aos trabalhadores, essa frase se faz mais que necessária: é necessário “começar outra vez”, como diz Boschetti:




    Mais do que nunca precisamos construir respostas profissionais competentes do ponto de vista ético, político e profissional, situadas e multideterminadas pelas relações sociais e capitalistas, de modo a evitar aqueles históricos equívocos: voluntarismo, politicismo, metodologismo, conservadorismo. (2009, p. 742).




    Contudo, não podemos nos esquecer de que os equívocos citados são permanentes no âmbito da profissão, assim como em tempos remotos, pois a ruptura dentro dela não se materializou e o Serviço Social ainda permanece conservador, policialesco, punitivo e assistencialista. Nesse sentido, o Congresso da Virada foi um passo importante, que necessita continuar a caminhar, mas que ainda está longe de romper com o Serviço Social tradicional, pois a direção está ainda muito distante da base, assim como a academia. Ainda que essa ruptura, na medida do possível, tenha acontecido dentro das quatro paredes da academia, a luta da categoria para romper com o conservadorismo na profissão, nessas mais de três décadas, permanece.




    O trabalho do Assistente Social não pode ignorar que as conquistas de direitos, políticas sociais, participação social e cidadania são meios para se trabalhar com melhores condições juntos aos trabalhadores, pois o acesso a direitos na atualidade da barbárie social se faz necessário. Ademais, não podemos ignorar que o direito, a cidadania e a democracia fazem parte da lógica do capital, nem que a luta por mais acesso a esses direitos é um meio, mas não o fim.




    Como analisa Mascaro:




    São as normas estatais que conformam o sujeito de direito a poder realizar vínculos contratuais livremente [...] A manifestação social do sujeito de direito advém estruturalmente da própria dinâmica da reprodução capitalista. (MASCARO, 2013, p. 41)




    Esses valores são defendidos pelo Código de Ética de 1993, mas não podem ser confundidos pela categoria como defesa em si. Assim, cabe lembrar o que nos adverte, Barroco, (2007, p. 87):




    A defesa da liberdade, da justiça social, da democracia e da cidadania pode levar a falsas interpretações: a ideia que o Código remete aos valores liberais burgueses. [...] O Código, coerente com sua fundamentação, explicitou sua diferencialidade em face do discurso liberal ao afirmar a equidade e a democracia como valores éticos-políticos.




    Assim sendo, faz-se necessário criar:




    Estratégias, os que são da vertente transformadora da profissão têm várias concepções acerca da realidade, ou seja, o fundante do projeto ético-político da profissão tem uma relação ineliminável com a conservação ou a transformação da ordem. (BRAZ; TEIXEIRA, 2009, p. 189)




    É necessário adentrar a política além do aparato estatal e ter disponibilidade para caminhar junto aos trabalhadores contribuindo para o empoderamento destes. Assim, os assistentes sociais devem, após a graduação, continuar em constante formação e manter o espírito sempre aberto ao conhecimento e aos estudos e não pensar de maneira limitada que só se é estudante até a formatura, pois o profissional permanece aprendente infindavelmente:




    Traduzindo seus valores e princípios para a particularidade do compromisso profissional, o Código aponta para as determinações da competência ético-política profissional; ela não depende somente de uma vontade política e da adesão a valores, mas da capacidade de torná-los concretos, donde sua identificação como unidade entre as dimensões ética, política, intelectual e prática, direção da prestação de serviços sociais. (BARROCO, 2007, p. 205).




    Desde a luta pela “intenção de ruptura” travada na categoria profissional nos anos de 1970 e suas conquistas em busca de referenciar seu caráter de trabalhador assalariado e que pertence à sociedade de classe ao lado dos trabalhadores, não se deve usar aquele episódio histórico favorável à “virada” como exemplo, mas como lição para continuar em busca da ruptura com o conservadorismo no Serviço Social e caminhar para implementar qualitativamente o projeto ético-político profissional.




    Como no ambiente do Serviço Social se fala muito de práxis, devemos reiterar a necessidade da práxis profissional, pegando sua concepção pela raiz, conforme assinala Vázquez: “a consciência comum da práxis tem de ser abandonada e superada para que o homem possa transformar de forma criadora, isto é, revolucionariamente, a realidade”. (2011, p. 35). Nesse sentido, evocamos um poema de Brecht sobre a necessidade de ser parte da mudança político-social:




    Quando a opressão aumenta. Muitos se desencorajam. Mas a coragem dele cresce. Ele organiza a luta. Pelo tostão do salário, pela água do chá. E pelo poder no Estado. Pergunta à propriedade: Donde vens tu? Pergunta às opiniões: A quem aproveitais?




    Onde quer que todos calem. Ali falará ele. E onde reina a opressão e se fala do Destino. Ele nomeará os nomes.




    Onde se senta à mesa. Senta-se a insatisfação à mesa. A comida estraga-se. E reconhece-se que o quarto é acanhado.




    Para onde quer que o expulsem, para lá. Vai a revolta, e donde é escorraçado. Fica ainda lá o desassossego




    Bertold Brecht, in “lendas, parábolas, crónicas, sátiras e outros poemas”. Tradução de Paulo Quintela – Louvor do Revolucionário.




    Até aqui fizemos um levantamento teórico em fontes secundárias. Na sequência, iremos realizar as análises com base em fontes primárias a partir da coleta de dados por meio das entrevistas, para corroborar ou não a hipótese levantada nesta pesquisa. Partindo das categorias mencionadas nos Anexos B e C, foi realizada a análise dos depoimentos dos sujeitos do estudo, conforme descritos nos quadros a seguir:




    ESTUDANTES ENTREVISTADOS




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Nº


          



          	

            Sujeitos Entrevistados


          



          	

            Idade


          



          	

            Instituição de Ensino Superior


          



          	

            Período Acadêmico


          

        




        

          	

            1


          



          	

            E. 1


          



          	

            23 Anos


          



          	

            PUC – SP


          



          	

            1º Ano/Segundo semestre


          

        




        

          	

            2


          



          	

            E. 2


          



          	

            24 Anos


          



          	

            UNIESP – FAMA


          



          	

            1º Ano/Segundo semestre


          

        




        

          	

            3


          



          	

            E. 3


          



          	

            27 Anos


          



          	

            UNIFESP – Campus Baixada Santista


          



          	

            1º Ano/Segundo semestre


          

        




        

          	

            4


          



          	

            E. 4


          



          	

            26 Anos


          



          	

            UNESP – Campus Franca


          



          	

            4º Ano/Oitavo Semestre


          

        




        

          	

            5


          



          	

            E. 5


          



          	

            21 Anos


          



          	

            FAPSS – SP


          



          	

            4º Ano/Oitavo Semestre


          

        




        

          	

            6


          



          	

            E. 6


          



          	

            37 Anos


          



          	

            PUC – SP


          



          	

            4º Ano/Sétimo Semestre


          

        


      

    




    E. = Estudante




    




    

      

        6 O Leviatã é um monstro mitológico de grandes proporções, bastante comum no imaginário dos navegantes europeus da Idade Média.


      




      

        7 A Associação Brasileira responsável pela formação em Serviço Social teve algumas mudanças: inicialmente, criada em 1946 como: Associação Brasileira de Escolas de Serviço Social, em 1998 passou a ser chamada: Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço social, título que permanece até hoje.


      




      

        8 Que passou a ser denominada com esse nome em 1993. Anteriormente era conhecida como Subsecretaria de Estudantes de Serviço Social da UNE – União Nacional dos Estudantes – (SESSUNE) desde seu surgimento em 1988.


      




      

        9 Platão em A República descreve um diálogo onde um prisioneiro consegue sair da caverna e romper as correntes da ignorância.


      




      

        10 Aqui, refiro-me aos livros: Ditadura e serviço social: uma análise do serviço social no Brasil pós-64 e Capitalismo monopolista e serviço social, aquele lançado em 1990 e este, em 1992. Ambos são frutos de sua tese de doutoramento defendida no programa de pós-graduação da PUC-SP, em 1989, sob o título original: Autocracia Burguesa e Serviço Social.


      




      

        11 Paulo Henrique Lobato, Cursos à Distância promovem economia (Minas Gerais, 2011, Disponível em: http://www.estudar.com.br/institucional/press.php?intId=37&content=32, Acessado em: 28/11/14).


      




      

        12 Os números mostrados resultam de pesquisas realizadas por Larissa Dahmer Pereira e Marilda Vilela Iamamoto, publicadas na Revista Serviço Social e Sociedade Nº 96, de 2008, e Nº 120, de 2014 respectivamente.


      




      

        13 Aula Magna “Contra a Universidade Operacional” de Marilena Chauí proferida em agosto de 2014.


      




      

        14 Documento assinado pelos estudantes de graduação de Serviço Social e a Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social – ENESSO, extraído do site da Executiva. Disponível em: https://enessooficial.wordpress.com/2012/11/15/carta-dos-estudantes-degraduacao-sobre-o-xiii-enpess/. Acessado dia 23/01/2020.


      




      

        15 Lei Federal Nº 12.317/2010, sancionada em agosto de 2010.


      




      

        16 Trata-se de uma referência a uma canção de Gonzaguinha de 1976, de mesmo título.


      


    


  




  

    II. GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL: FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA A RUPTURA




    O presente capítulo contém a análise dos dados colhidos a partir das entrevistas feitas com estudantes do primeiro e do quarto anos do curso de Serviço Social das três modalidades acadêmicas institucionais, conforme descrito anteriormente.




    A partir dessas entrevistas, observamos que o principal motivo para a escolha do curso de Serviço Social pelos estudantes do primeiro ano se deu pela possibilidade de o profissional da área atuar junto à população, podendo intervir na produção e reprodução das relações sociais. Verificamos também que o conhecimento desses estudantes referente ao curso havia se dado por meio das mídias sociais, o que é característica da juventude no mundo virtual na atualidade, pela maior aproximação e domínio da internet; ademais, houve incentivos de colegas que já haviam feito o curso para sua realização pelos novos ingressantes e, por último, cabe destacar tal escolha por eliminação: não havendo outras possibilidades, opta-se pela graduação mais acessível.




    Isto se dá porque, na sociedade da mercadoria, é preciso “ter” o “tão sonhado” diploma universitário, o que faz com que nós escolhamos um curso “barato” em um mercado que “vende” diplomas, segundo a lógica fordista de produção em larga escala, para trabalhadores e estudantes que precisam exercer uma atividade remunerada para pagar o curso universitário, sendo essa, na maioria das vezes, a realidade dos alunos de Serviço Social, principalmente no Estado de São Paulo, em que houve grande expansão de universidades particulares que oferecem o curso. Ou seja, não se trata propriamente de escolha, mas de sujeição a uma tendência de mercado.




    Já o motivo de escolha da universidade para a realização do curso se dá pela proximidade da residência, por ser pública e/ou também pela avaliação que órgãos de pesquisas fazem dessas instituições. Aqui, percebe-se mais uma vez a influência do mercado, considerando-se que as avaliações representam uma parte da realidade e da qualidade educacional de cada universidade, mas que estão longe de avaliar de maneira satisfatória o ensino universitário no País, alimentando o produtivismo. Nesse contexto, que na maioria das vezes forja pesquisas para o capital (muitas vezes patrocinadas por empresas), é como se o reconhecimento instituído de uma universidade no mercado fosse critério de qualidade de ensino.




    Outro fato a ser considerado é que presenciamos cada vez mais o desmonte do ensino em todos seus níveis em um país cujo slogan da gestão federal em 2015 foi: “Brasil, Pátria Educadora”. Porém, é essa mesma gestão que faz a contenção de gastos na pasta de Educação, que desde o início do ano de 2015 vem sofrendo cortes no orçamento. Ademais, com o aprofundamento da austeridade fiscal anunciado no mês de maio desse ano, mais um corte foi feito, chegando a mais de R$ 9 bilhões de reais na área, que ficou atrás somente do Ministério das Cidades e Saúde e todos os constantes cortes na educação em diversos setores sociais ocorridos nas duas últimas gestões federal, colocando em risco e descredito toda construção cientifica socialmente.




    Percebe-se assim que houve um grande golpe desferido contra áreas de interesse popular, havendo também diversos arrochos em diversos direitos sociais conquistados historicamente pelos trabalhadores, havendo um pacote de ajuste fiscal que precariza ainda mais o acesso às políticas públicas por eles. No contexto da atual crise capitalista, deflagrada em 2008, o governo federal vem demonstrando que no intuito de manter o capitalismo vivo opta pela moenda de gente para dar combustível ao sistema vigente. No caso dos três maiores cortes nas pastas ministeriais, as que mais sofrem são Habitação, Saúde e Educação, políticas essenciais para a manutenção da vida humana, representando um desfalque para as classes de baixa renda que necessitam dessas políticas.




    No que tange a participação política dos entrevistados, percebe-se uma pequena aproximação aos movimentos sociais, dentre os quais se destaca o estudantil. Ante a indagação de como esses entrevistados avaliam a participação de seus colegas de sala de aula na política lato sensu, os relatos fortalecem a visão de um ensino limitado, sem a formação de sujeitos participativos e comprometidos com a sociedade, cuja formação está voltada somente ao mercado de trabalho e visando ao diploma, como destaca um dos entrevistados: “Uns 50%, 60% dos colegas de sala fazem o que o professor pede; não existe o comprometimento de buscar fora da faculdade sua formação”. (E.117, 2015). Essa colocação foi endossada por E.2, 2014: “Já os colegas do curso estão nele mais para buscar uma formação mesmo, só um diploma para conseguir um salário melhor ou um cargo comissionado”.




    Até mesmo a participação política dos alunos presenciada no espaço acadêmico vem corroborando a pesquisa do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), realizada em 2005, que atestou que a maioria dos profissionais (68%) não participa de espaços organizativos/políticos, problema este que não vem sendo vencido desde a graduação, conforme afirma um dos entrevistados:




    Os colegas de sala, alguns são engajados, 10%, 15% são engajados, o resto não, não tem um comprometimento com o curso. Eu vejo assim: o pessoal do primeiro ano com pouco comprometimento de estar construindo sua formação. (E.1, 2015)




    Endossando tal afirmação, temos o entrevistado E.2, 2014, diz: “a atuação política [dos colegas de curso] é bem reduzida, poucos alunos estão envolvidos politicamente, diria 10% dos alunos”. É recorrente a posição da “despolitização politizada” na qual os estudantes estão se formando como um contingente de profissionais para a manutenção da ordem societária em curso. Contudo, como ainda estão no primeiro ano, esse quadro pode se alterar nos anos seguintes da formação e os estudantes ainda podem se identificar com as lutas necessárias para a construção de uma sociedade sem exploração, sem opressão de classe, gênero, raça/etnia, geração, sexualidade. Os motivos que os entrevistados possuem para quererem ser assistentes sociais se complementam entre todos os estudantes do primeiro ano: acreditam na profissão como uma ação educativa, veem no profissional um potencial de criar, mobilizar e intervir na sociedade para a conquista de direitos e veem na profissão uma atuação politizadora mesmo com contradições imanentes.




    Já, no entendimento sobre como percebem a prática profissional, as observações demonstram um diagnóstico devastador, mesmo com tendências distintas, onde observam-se posições profissionais diferentes. Nesse sentido, encontramos visões da prática profissional do assistente social como podendo ter uma atuação mais politizadora, educativa e mobilizadora que contribui para a consciência de classe trabalhadora e para que esta possa buscar seus direitos, uma prática socializadora de conhecimento e ampliação do leque interventivo. Não obstante, o desempenho que ganha destaque, concretamente percebido na prática profissional devido a diversos fatores e com ênfase na formação precária que adquirimos nas universidades do capital, é o do profissional de Serviço Social que tende a sucumbir à ordem, reforçando nossa “desconfiança” na concretude da Virada do Serviço Social, mas jamais deslegitimando a luta da profissão. É o que observamos nas falas dos entrevistados, pois como relata o E.1:




    Como a formação é tão precária, os Assistentes Sociais pendem mais para as condições de um projeto conservador do que um projeto que venha reorganizar a sociedade, que venha lutar pelos direitos dos trabalhadores, pela ampliação dos direitos sociais. Eu acho que a profissão é mais conservadora, mas não por vontade, mas pela precária formação. (E.1, 2015).




    Assim também é percebido na descrição que segue:




    É uma profissão bem rasa, limitada a fazer encaminhamento, muito ligada naquela [sic] questão do encaminhamento e triagem, encaminhar para as políticas públicas que geralmente não dão respostas. [...] não estão na intenção de realmente mudar, ou colocar em xeque a ordem societária que estamos vivendo, ou pelo menos contribuir para a emancipação da população. (E.2, 2014)




    Majoritariamente, nas falas dos entrevistados discentes do primeiro ano, infelizmente o discurso se repete:




    A situação do trabalho do Assistente Social é bem precária. Se torna um serviço muito burocrático, deixando de lado o atendimento mais adequado ao usuário. Se o profissional tivesse mais recursos, acessos, e conhecesse os caminhos necessários para a ação mais adequada ao atendimento, garantindo que o indivíduo do serviço tenha um mínimo de direitos garantidos, se o Assistente Social fosse mais articulado na política que ele trabalha, talvez a prática dele não fosse tão ruim. (E.3, 2015).




    Na sequência, até mesmo pelo tempo de formação e pela diferença de “acúmulo acadêmico” entre os estudantes do primeiro e os do quarto anos, nestes últimos a compreensão da profissão nos traz mais elementos para analisar a chamada “virada” do Serviço Social brasileiro. Vejamos o entendimento que os discentes ao final do curso possuem do Projeto Ético-Político: mostram-se com uma compreensão que reforça a ideia de um projeto profissional de classe, respaldado no pensamento social de Marx e Engels, e que sublinha que, a partir do divisor de águas conquistado politicamente no III Congresso da Virada, a profissão vem buscando um novo projeto de profissão comprometido com o rompimento do conservadorismo no âmbito profissional, mas ainda não materializado. Assim, como nos elucida E.4,




    o projeto é hegemônico na teoria social de Marx, mas permanecem outros projetos, ainda mais com o pós-modernismo18; acho que não vai romper completamente com o conservadorismo, nunca, sempre será uma luta. (E.4, 2014)




    O Projeto Ético-Político profissional não encontra materialidade, pois até mesmo nas universidades o ensinamento passado pelos professores aos alunos desse projeto profissional hegemônico19 não é satisfatório, tampouco bem compreendido. Os docentes deixam a desejar no processo de ensino/aprendizagem junto aos seus discentes, e essa defasagem não está inteiramente ligada a esta ou àquela universidade, mesmo com evidentes diferenças de qualidade no projeto pedagógico dentro delas, pois a precarização e descompasso no trânsito, na transferência de conhecimento entre os envolvidos de uma formação sólida da história do Serviço Social, projetos profissionais em disputa – ou seja, um arcabouço teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo – não se faz presente de modo satisfatório, mesmo em universidades tidas no mercado como possuidoras de excelência educacional (sem aqui desmerecer a história e tradição acadêmica dessas instituições), pois, como descreve o E.5, “Tem profissionais formados na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e são bem conservadores, reacionários” (E.5, 2015).




    O processo de sedimentação do conservadorismo numa insuficiente formação acadêmica e precarização do ensino não deixa de penetrar até nas universidades históricas da profissão: a universidade passa a cumprir apenas o seu papel de classe, da ideologia dominante burguesa, da manutenção da ordem que visa a manter e formar profissionais para reprodução do sistema capitalista, o que contribui para que até mesmo estudantes entrem amadores e saiam das universidades “profissionais formados” incólumes, que não conhecem, por diversas questões, marcos históricos da profissão essenciais para entender o percurso do Serviço Social no País, como nos afirma a E.6: “Os profissionais com que convivo e conheci não sabem o que foi 1979 no Congresso da Virada, não sabem o que é o Método de Belo Horizonte (BH)” (E.6, 2014).




    A ruptura conquistada na profissão, que por diversos movimentos e acontecimentos teve seu ponto crucial no III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, buscando no curso da história da profissão, a quebra das amarras do reacionarismo profissional, que permanece seguindo para consolidar no limite da sociabilidade burguesa essa ruptura. Onde o divisor político do Serviço Social ocorreu em 1979 e já se passaram mais de 40 anos e a história não congelou, pois o movimento é incessante e no curso da história já ocorreram diversos fatores que colocam em dúvida, na contemporaneidade, o efetivo compromisso da profissão com a classe trabalhadora por um horizonte de outro modelo de sociabilidade:




    A ruptura não houve, ficou só na intenção mesmo. [...] temos profissionais que fazem uma prática moralista, que levam o lado pessoal para o atendimento, que não seguem o Código de Ética, cheios de valores e costumes estabelecidos acima do profissional, que não entendem os deveres enquanto profissional, pois essa coisa de Reconceituação ficou só na ideia... Hoje em dia, 80% dos profissionais não são adeptos do processo de ruptura e do Projeto Ético-Político. (E.5, 2015)




    Respondendo à indagação da pesquisa quanto à ideia superficial propagada de uma profissão comprometida com a classe trabalhadora e que busca o fim desse sistema social explorador, opressor e desigual, as colocações dos estudantes entrevistados somente endossam nossa posição no percurso da pesquisa:




    A maioria dos profissionais não tem conhecimento do processo histórico de ruptura com o conservadorismo e com o posicionamento da direção profissional... eu diria 70%, 80% não têm conhecimento e não estão no meio acadêmico [...] lógico que tem aquele pouquinho que vai tentar fazer a diferença, mesmo com sua formação defasada. (E.5, 2015)




    A participação dos entrevistados em espaços políticos é reduzida. Eles não atuam em organizações que possibilitem a ampliação da compreensão de mundo, estando alguns poucos limitados à participação em espaços de discussão do movimento estudantil. Apesar disso, é muito importante salientar que nenhum estudante declarou pertencer a um partido político ou outros movimentos sociais. Outro problema é que a influência religiosa na profissão também se coloca como mais uma superação a ser alcançada, pois de acordo com o E.5:




    Com certeza, absolutamente existe a influência religiosa na profissão [...] é claro que existe a influência religiosa, mas não só no Serviço Social, também nos próprios profissionais, por suas crenças religiosas, pelos valores adquiridos dessa ou daquela religião, pois com isso voltamos ao conservadorismo, reacionarismo, assistencialismo que os profissionais levam para sua prática. (E.5, 2015)




    Corroborando tais afirmações:




    Tem muita ainda influência religiosa, você vê muito o moralismo ainda. Onde faço estágio, em um Centro POP20, onde as profissionais dizem que a mulher em situação de rua não pode arrumar vários homens, ou como ela quer ser respeitada? Ou que os usuários que têm que puxar uma oração antes das refeições. No Serviço Social tem muita influência de religiões. (E.4, 2014).




    Os entrevistados ainda percebem a influência religiosa, mas não só da gênese católica do Serviço Social, como constatam:




    Tem influência não só católica como antigamente, eu não devo colocar a religião no meu atendimento, minhas crenças, é preciso ser neutro, mas isso não acontece, os profissionais têm muita influência da sua religião, muita”. (E.6, 2014).




    Na citação anterior, coloca-se a necessidade de uma visão de neutralidade, o que demonstra certa ingenuidade por parte da estudante do último ano do curso de Serviço Social, deixando transparecer certa “posição política sem fazer política”, pois como já colocado por Netto, “não existe neutralidade; se assim for, o profissional já fez sua escolha de lado, não de neutralidade, já está fazendo política” (NETTO, 2009, p, 668). Veremos mais adiante como essa entrevistada entende a mediação profissional para, assim, afirmar nossa colocação aqui, a de não compreensão do fazer profissional até então, na porta de saída da graduação universitária e entrada no mercado de trabalho para intervir junto aos usuários do serviço social.




    Contudo, cabe destacar certa esperança, pois os entrevistados destacam que ainda é possível intervir junto aos indivíduos atendidos de maneira educativa e democrática, contribuindo para a criação de consciência “para si” e para que busquem a emancipação política como necessidade do presente, mas compreendendo os limites dessa emancipação e buscando o futuro, a emancipação humana. Conforme nos alerta Marx:




    A emancipação política é a redução do homem, por um lado, a membro da sociedade burguesa, a indivíduo egoísta independente, e, por outro, a cidadão, a pessoa moral. Mas a emancipação humana só estará plenamente realizada quando o homem individual real tiver recuperado para si o cidadão abstrato e se tornado ente genérico na qualidade de homem individual na sua vida empírica, no seu trabalho individual, nas suas relações individuais, quando o homem tiver reconhecido e organizado suas forças próprias como forças sociais e, em consequência, não mais separar de si mesmo a força social na forma da força política. (MARX, 2010, p. 54)




    O assistente social, portanto, deve atuar fazendo o que deve ser feito nos limites da contradição, conforme destaca um dos entrevistados:




    É super possível trabalhar numa perspectiva emancipatória, principalmente para quem trabalha para o Estado [...] pode achar meios para uma prática criativa e burlar o conservadorismo, e acho que isso é bem corajoso, pois não é fácil, ainda com essa onda pós-modernista21, onde acham que uma Bolsa Família é o que a pessoa precisa. Contudo, tem espaços, podem fazer um grupo de discussão que é importante. (E.4, 2014)




    A entrevistada citada acima ressalta a importância da prestação de serviços no âmbito público, possibilitando maior autonomia e a criação e recriação da prática profissional, pois:




    O Serviço Social, em sua prática, dispõe de condições potencialmente privilegiadas, pela proximidade que tem ao dia a dia das classes subalternas, de recriar aquela prática profissional nos rumos aventados, exigindo que a formação universitária possa dotar os assistentes sociais de subsídios teóricos, éticos e políticos que lhe permitam – se assim o desejarem – contribuir de mãos dadas, para o trajeto histórico em rumo aos novos tempos. (IAMAMOTO, 2015, p. 200)




    A autora argumenta que o profissional do Serviço Social possui condições para realizar ações mais amplas pois, a partir da formação universitária, adquire potencialidades para uma atuação profissional compromissada junto à classe trabalhadora. Entretanto, com a formação voltada ao capital, com o ensino universitário esfacelado e com as condições objetivas que não proporcionam maiores condições para remar em novos tempos, mas criadas para manter o tempo existente, enfaixando o capitalismo para sua permanência, a prática profissional permanece amarrada aos limites institucionais, aos limites de formação, aos limites do capital. Associando-se às colocações defendidas nesta pesquisa, E.5 nos expõe:




    Poucos vão conseguir fazer a diferença. É preciso dominar aquela política que trabalha, é preciso ter um pleno conhecimento onde está trabalhando, buscar informação, formação, pesquisar, pois é necessária estratégia, ter argumento para conquistar o que os trabalhadores precisam (E.5, 2015),




    O que também nos afirma outra entrevistada:




    É preciso criar estratégias para um atendimento adequado, criar condições, porque se você realmente tiver conhecimento e se exercer sua profissão com amor e carinho, penso que no fundo se acha um jeito de atender da melhor maneira, pois tem um jeito. Acho que é a mediação, você tem que saber fazer a mediação. (E.6, 2014)




    Será que esse fazer profissional é o mesmo de uma atuação comprometida, que busque o rompimento com uma sociedade de diferenças de classe, de exploração de gênero, raça, etnia, discriminatória, preconceituosa, machista, patriarcal? Não podemos realizar uma prática profissional com a perspectiva de “fazer com amor e carinho”. Essa ideologia da sociedade burguesa capitalista vem para mascarar a verdadeira intenção de criar uma prática romântica, messiânica do fazer profissional, ocultando os valores que lhe estão por trás, que visam a condicionar o indivíduo aos limites do fazer burocrativista, sendo um “conjunto de ideias que procura ocultar a sua própria origem nos interesses sociais de um grupo particular da sociedade (LÖWY, 1985, p. 12). Assim, cria-se uma prática voltada à realização da prestação de serviços sem o comprometimento com a classe trabalhadora e sem contribuir para a sua emancipação.




    Assim sendo, o profissional não pode se prender às amarras institucionais, mas necessita permanecer em constante formação e aprimoramento intelectual, comprometido com a liberdade humana e com uma formação que o faça compreender a sociedade atual na sua totalidade, para que consiga contribuir com análises e ações para a sua transformação22.




    A institucionalização do profissional limita-os nos espaços ocupacionais, pois como coloca a E.4: “é muito mais fácil chegar e fazer uma prática burocratista e, também, não dá para fazer bastante coisa, pois o profissional não continua estudando depois de formado” (E.4, 2014). Nesse contexto, não podemos fazer somente o que a missão, visão e valores da empresa têm como foco, pois o assistente social deve buscar estratégias para introduzir o projeto da profissão no seu espaço, recusar-se a condicionar-se aos limites institucionais: no que dá para fazer, jamais ser: “tarefeiro, só chegar ao serviço e fazer o básico, o simples, aí não vamos conseguir fazer nada mesmo” (E.5, 2015).




    A compreensão de hegemonia demonstrada pelos entrevistados assegura nossa posição sobre a ideia de hegemônico do Serviço Social brasileiro, já citado na nota de rodapé Nº 19, cumulando principalmente com um entendimento encastelado na academia e nos órgãos diretivos da profissão. A E.4 destaca: “a hegemonia é mais conhecida pela academia” (E.4, 2014), como também percebe outro entrevistado:




    O projeto hegemônico é hierarquizado, de cima pra baixo, de quem sabe, de quem estuda, de quem fala, mas muitas vezes não está na prática do dia a dia, na prática real da profissão, pois a maioria dos Assistentes Sociais está fora da docência [...] esse Projeto Ético-Político hegemônico é de quem pensa, mas não faz fora da academia. (E.5, 2015).




    Já, E.6 afirma que “essa hegemonia não existe” (E.6, 2014). A compreensão da entrevistada, que já no próximo ano será egressa do curso de graduação, demonstra a fragilidade da formação profissional, ressalvadas diversas mediações pelas quais o ensino universitário vem passando, principalmente no curso de Serviço Social, onde ainda se constata na saída da universidade compreensões frágeis do fazer profissional, reiterando as posições iniciais, que são compreensíveis no caso de um aluno em início do curso. A propósito, o discurso da mesma estudante, merece destaque:




    A hegemonia? Não adianta você vir com essa ideologia23, pois a empresa não vai lhe permitir fazer o que quer para ajudar o usuário. Primeiro, o profissional precisa comer, pagar as dívidas, pois somos trabalhadores e, se fizer o que tem que fazer para o usuário, e não fazer a mediação com o usuário e a empresa, você é mandado embora e vai viver como? O assistente social tem suas necessidades. O teórico é importante, é o que dá embasamento para exercer nossa função, mas realmente se você só fizer o lado do usuário, não vai para a frente mais no serviço. É preciso fazer a mediação entre a demanda e a empresa, ou entre o Estado, pois se fizer o que é necessário para o trabalhador, a empresa arruma um jeito e o manda embora, tem que fazer a mediação. Não adianta falar que é assistente social e não for capaz de fazer a mediação, pois trabalhamos em uma empresa ou para o Estado e temos uma família para sustentar, e não é bonitinho como se ensina na universidade, pois se não fazer a mediação, vão lhe [sic] mandar embora e tem uma fila querendo o seu emprego. Essa hegemonia não existe. (E.6, 2014).




    A mediação é entendida pela discente como o criar consenso entre o solicitante do serviço e o prestador ou o executor da política, muitas vezes sem o conhecimento do real significado do discurso. O profissional do Serviço Social não deve criar consenso entre o usuário e a empresa; pelo contrário, deve buscar dissenso, já que são partes distintas do processo e com buscas muitas vezes opostas. A mediação como busca de consenso distancia-se de uma profissão comprometida, pois ela deve agarrar pela raiz a compreensão da categoria mediação, não entender de maneira simplória, devendo possuir estratégias para superar mais uma das fragilidades teóricas no campo profissional, conforme assevera Pontes:




    As possibilidades de superação de um Serviço Social historicamente e tradicionalmente subalterno e subalternizado nas esferas institucionais ganham sentido na medida em que se processa um desocultamento das mediações, o que implica um desocultamento concomitante das possibilidades de uma intervenção profissional diferenciada e consentânea com as demandas sociais realmente postas à profissão, que ultrapassam, em muito, os limites impostos pela subalternidade histórica. Assim, nesta dinâmica de reconstrução da particularidade do campo de intervenção profissional, com a consequente reapreensão da demanda social e profissional, o Assistente Social passa a ter possibilidades de articular as forças políticas em presença, em face de um projeto social politicamente determinado, voltado à construção de uma nova ordem social ou à conservação da ordem vigente (1997, p. 169).




    Os entrevistados revelam mais um dado (para alguns espantoso e que para nós era evidente): a predominância, na prática, do projeto profissional conservador, que realmente se materializa no fazer do cotidiano dos assistentes sociais, conforme afirma a E.4: “Na [sic] Assistência Social é um projeto mais conservador” (E.4, 2014), algo corroborado pela visão da E.5: “O projeto dominante é um projeto conservador e nada mais. Isso é o que acontece” (E.5, 2015). Já, dando-nos mais elementos para apreensão da realidade da prática profissional, a E.6 diz:




    Eu penso que o Serviço Social pode ter rompido, não totalmente, mas eu diria 50%, 60% no meio acadêmico. Vejo sua ruptura mais no meio acadêmico, mas até mesmo na universidade se tem pessoas com posições como antes. Agora, com os usuários, fora dos muros da academia, isso fica mais claro, que a ruptura não existe, mudou no meio acadêmico, com a maioria dos professores, mas quando vai lidar com os usuários a ruptura se dilui. Os profissionais não têm informação para passar para os usuários, são cheios de preconceitos, não se despiram de suas crenças, valores, preconceitos... essa quebra de valores pode ocorrer na academia, mas até na faculdade há muito preconceito. Fica muito claro que o Serviço Social tem que mudar muito, e não é pouca coisa, não: tem que mudar muito para vir com essa conversa que mudou, que é diferente. É claro que muitas coisas mudaram, sim, mas o que nos propõem dentro da universidade não acontece lá fora a meu ver. Você presencia atendimento de profissionais que te dá vontade de levantar e ir embora. No meu estágio, na prática profissional quase todas [as pessoas] são conservadoras, eu me deparo com Assistentes Sociais que deixam claro que são conservadores na fala e na escrita... a maioria na profissão, eu posso colocar, 70% são conservadores. (E.6, 2014)




    Ainda, a E.6 nos coloca sua percepção de posições moralistas e conservadoras no exercício profissional:




    A Assistente Social vai atender e olha se o usuário está limpinho, com um calçado bom, com uma roupa limpa e quando vai embora a profissional fala: “Viu? Veio pedir as coisas, mas estava com cabelo cortado, limpo, com uma roupa boa...”. Sempre quando um usuário vai embora a prática da Assistente Social é [dizer]: “Não vou dar nada, não, ele está bem”. Nas visitas domiciliares a coisa é pior, a profissional fica olhando o que o indivíduo tem de moveis e como é seu imóvel e ainda fala: “Você viu, eu trabalho, me mato e olha o que ela tem, como que ela está precisando se a máquina de lavar dela é melhor que a minha?”. Faz visitas e abrem os armários da pessoa, o guarda-roupa, olha que roupa a pessoa está vestida, se a casa está varrida e limpa, se o banheiro, a privada, está limpa para se sentar, se o café está ralo. Então, não adianta vir com essa ideologiazinha barata falando que não é assim, pois é assim, sim, e o que eu vou falar para você, que o Serviço Social não é conservador? Na verdade, o Serviço Social ainda está engatinhando. Quando atendem o usuário já vão com valores estabelecidos, já julga, coloca na cadeia e joga a chave fora, e se tivesse pena de morte matava também. Aí vai falar que o Serviço Social não é conservador? Temos que rever muita coisa, enquanto a profissão ficar se enganando, achando que não é mais conservadora, não vai mudar [pois] são poucos que mudaram. Outra questão acontece no estágio, pois tem a possibilidade de pedir empréstimo com juros menores que do banco e o funcionário precisa passar pelo Serviço Social, aí a profissional fala: “Por que a senhora comprou? Não sabe quanto ganha? Deveria ter ficado sem isso, você não pode ter”. O Assistente Social pensa que ele pode ter algo melhor, mas o usuário, pelo fato de ir “pedir” o atendimento do Serviço Social, não pode acessar o que o profissional acessou. (E.6, 2014)




    Assim sendo, procuramos demonstrar o quanto a atuação dos profissionais permanece policialesca e punitiva junto aos usuários, com uma compreensão da prática profissional limitada ao assistencialismo e que os mantém nas amarras do conservadorismo. A seguir, apresentamos a análise dos depoimentos dos profissionais mencionados no quadro seguinte:




    PROFISSIONAIS ENTREVISTADOS




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Nº


          



          	

            Sujeitos Entrevistados


          



          	

            Idade


          



          	

            Instituição


          



          	

            Critério


          

        


      



      

        

          	

            1


          



          	

            A. S24. 1


          



          	

            32 Anos


          



          	

            Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo


          



          	

            assistente social em instituição pública


          

        




        

          	

            2


          



          	

            A.S. 2


          



          	

            26 Anos


          



          	

            Instituto Mackenzie


          



          	

            assistente social em Instituição Privada


          

        




        

          	

            3


          



          	

            A.S. 3


          



          	

            36 Anos


          



          	

            Núcleo de Convivência de Idosos – NCI


          



          	

            assistente social em Organização Não Governamental / Organização Social de Associativismo Civil.


          

        




        

          	

            4


          



          	

            A.S. 4


          



          	

            55 Anos


          



          	

            Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP


          



          	

            assistente social na Docência em Instituição de Ensino Superior Comunitária


          

        




        

          	

            5


          



          	

            A.S. 5


          



          	

            30 Anos


          



          	

            Universidade Paulista – UNIP


          



          	

            assistente social na Docência em Instituição de Ensino Superior Privada


          

        




        

          	

            6


          



          	

            A.S. 6


          



          	

            Não informado


          



          	

            Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP Campus Baixada Santista


          



          	

            assistente social na Docência em Instituição de Ensino Superior Pública


          

        


      

    




    




    

      

        17 Ao citar as entrevistas, optamos por utilizar as referências: E.1, E.2, E.3, E.4, E.5 e E.6 para designar os estudantes.


      




      

        18 Ao usar o termo pós-modernismo, a entrevistada, na realidade, estava fazendo referência à pós-modernidade, conceito utilizado no âmbito das ciências sociais.


      




      

        19 Entendo aqui como hegemônica a direção social profissional preconizada pelos órgãos da categoria profissional para os Assistentes Sociais da ponta, os que estão diretamente ligados ao atendimento junto aos usuários.


      




      

        20 Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua.


      




      

        21 Ver nota de rodapé Nº 18.


      




      

        22 Para maior aprofundamento, faz-se necessário consultar a brochura: Política de Educação Permanente do Conjunto CFESS-CRESS, 2012.


      




      

        23 A entrevistada coloca ideologia no discurso como “compreensão de mundo”.


      




      

        24 Doravante, AS = Assistente Social.
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